
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 24.865 - MT (2007/0188872-8)
  

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX
RECORRENTE : GAZETA PUBLICIDADE E NEGÓCIOS LTDA E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ GASPAR MACIEL DE LIMA 
RECORRIDO : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : ELISABETE FERREIRA ZILIO E OUTRO(S)

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ICMS. ENERGIA  ELÉTRICA. FATO JURÍDICO ENSEJADOR 
DA TRIBUTAÇÃO (EFETIVO CONSUMO E NÃO A 
DEMANDA RESERVADA/CONTRATADA DE POTÊNCIA). 
BASE DE CÁLCULO (VALOR DA TARIFA 
CORRESPONDENTE A DEMANDA CONSUMIDA E NÃO 
SOBRE A CONTRATADA). SÚMULA 391/STJ. 
JULGAMENTO, PELA PRIMEIRA SEÇÃO, DE RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (RESP 
960.476/SC). MANDADO DE SEGURANÇA. DECLARAÇÃO 
DE DIREITO À COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SÚMULA 
213/STJ. EFEITOS PATRIMONIAIS PRETÉRITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 271/STF.
1. O ICMS incide sobre o valor da operação correspondente à efetiva 
circulação da energia elétrica (valor da energia elétrica efetivamente 
consumida, vale dizer: a que for entregue ao consumidor, a que tenha 
saído da linha de transmissão e entrado no estabelecimento da 
empresa), razão pela qual a demanda de potência contratada/reservada 
não integra a base de cálculo do tributo (Precedente da Primeira Seção 
submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 960.476/SC, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 11.03.2009, DJe 
13.05.2009).
2. "Assim, para efeito de base de cálculo de ICMS (tributo cujo fato 
gerador supõe o efetivo consumo de energia), o valor da tarifa a ser 
levado em conta é o correspondente à demanda de potência 
efetivamente utilizada no período de faturamento, como tal 
considerada a demanda medida, segundo os métodos de medição a 
que se refere o art. 2º, XII, da Resolução ANEEL 456/2000, 
independentemente de ser ela menor, igual ou maior que a demanda 
contratada" (REsp 960.476/SC).
3. A aludida jurisprudência restou cristalizada na Súmula 391/STJ, 
verbis :

"O ICMS incide sobre o valor da tarifa de energia elétrica 
correspondente à demanda de potência efetivamente utilizada."

4. Destarte, o acórdão regional coaduna-se com a jurisprudência 
pacífica do STJ, não merecendo reparo no particular.
5. O mandado de segurança é instrumento adequado à declaração do  
direito de compensação de tributos indevidamente pagos (Súmula 
213/STJ), desde que não implique na produção de efeitos patrimoniais 
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pretéritos, os quais devem ser reclamados administrativamente ou pela 
via judicial própria (Súmula 271/STF).
6. In casu , a pretensão mandamental, encartada no pedido de 
compensação, restou assim formulada:

"... que as autoridades coatoras se abstenham da prática de 
qualquer ato a restringir o direito à compensação dos indébitos 
decorrentes do comprovado recolhimento indevido do ICMS sobre o 
'seguro-apagão' e sobre a 'demanda', devidamente corrigidos mediante 
a aplicação da UFIR e acrescidos dos juros à taxa SELIC, incidente 
sobre o valor corrigido e a partir de cada pagamento indevido, com 
tributos estaduais vencidos e/ou vincendos, sem a inconstitucional 
limitação imposta pelo art. 170-A, do CTN, com a redação que lhe deu a 
Lei Complementar 104/2001, bem como o de todas as práticas fiscais de 
retaliação do contribuinte em razão da compensação dos indébitos 
apurados" .

7. Entre as causas de pedir ventiladas no mandamus  impetrado em 
13.03.2006, as impetrantes noticiaram o pagamento indevido de ICMS 
sobre o valor referente ao encargo emergencial ("seguro apagão"), no 
período de março/2002 a dezembro/2005, razão pela qual a não 
concessão do mandamus  deve ser mantida, no particular, por força do 
óbice inserto na Súmula 271/STF.
8. Ao revés, merece parcial reforma o acórdão regional para que seja 
declarado o direito dos impetrantes à compensação dos valores 
indevidamente recolhidos a título de ICMS sobre a diferença entre a 
energia efetivamente consumida e a "demanda de energia contratada" 
a partir da impetração do writ of mandamus .
9. Recurso ordinário parcialmente provido apenas para declarar o 
direito dos impetrantes à compensação dos valores indevidamente 
recolhidos a título de ICMS sobre a diferença entre a energia 
efetivamente consumida e a "demanda de energia contratada".

 
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA TURMA 
do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso ordinário em mandado de 
segurança, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino 
Zavascki, Arnaldo Esteves Lima, Benedito Gonçalves (Presidente) e Hamilton Carvalhido 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de agosto de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator
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